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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Santa Cruz da Graciosa, 9 de Maio de 2003
Reunido em Santa Cruz, a 9 de Maio, no âmbito da sua visita estatutária à Ilha Graciosa, o Governo Regional em matérias respeitantes à própria Ilha deliberou:

1. Aprovar uma Resolução que autoriza a Junta Autónoma do Porto de Angra do Heroísmo a proceder à abertura de um concurso público para a adjudicação da empreitada de construção do porto de pescas no Porto da Praia da Graciosa, pelo valor estimado de quatro milhões de euros, incluindo IVA, e com um prazo de execução de 18 meses. Proceder ainda no âmbito desta obra à iluminação da zona envolvente ao porto;

2. Autorizar o lançamento do concurso para atribuição de lotes na freguesia de Santa Cruz (loteamento das Dores - III fase), destinado à construção de habitação própria em regime de auto-construção;

3. Apoiar em cinco mil euros, o Sport Clube Marítimo, nas obras do seu Polidesportivo;

4. Apoiar em cinco mil euros o Graciosa Futebol Clube, no início das obras de ampliação da sua sede;

5. Proceder à substituição dos abrigos de passageiros das estradas regionais da Graciosa que não se encontram em bom estado de conservação num investimento estimado de 32 mil e 500 euros;

6. Proceder à repavimentação da via de acesso à casa mortuária de Santa Cruz da Graciosa;

7. Autorizar a abertura do procedimento administrativo, por parte do Centro de Saúde de Santa Cruz da Graciosa, com vista à realização de obras de manutenção e beneficiação da respectiva estrutura, nomeadamente ao nível da cobertura, pintura exterior e casa mortuária num valor estimado de 250 mil euros;

8. Conceder um apoio financeiro de 20 mil euros à Associação Agrícola da Graciosa e 10 mil euros à Associação de Jovens Agricultores da Graciosa, tendo em vista o desenvolvimento de acções de divulgação agrícola bem como os custos relativos à inseminação artificial;

9. Autorizar o IROA a proceder à adjudicação de obra de recuperação dos tanques de água das Furnas, Praia, Carapacho, Fontes, Carreira Aberta e Almas tendo em vista o abastecimento de água à lavoura;

10. Prosseguir com o conjunto de contactos que têm vindo a ser efectuados no sentido de proceder à remoção urgente de resíduos abandonados na Ilha Graciosa, no âmbito do Plano de Acção de Gestão Integrada de Resíduos;

11. Autorizar a Secretaria Regional do Ambiente a proceder à colocação de informação junto à Furna do Enxofre, dando cumprimento às acções desenvolvidas para a gestão adequada deste espaço, de entre as quais se destaca o projecto de monitorização e segurança desta Furna;

12. Realizar acções de formação de guias ambientais, visando a promoção de turismo cultural, com vista à preservação do equilíbrio ambiental, da gestão ecológica e da promoção do lazer;

13. Conceder um apoio financeiro ao funcionamento do Centro de Juventude e Informática de Santa Cruz da Graciosa no montante de 15 mil euros;

O Governo Regional congratula-se com o andamento das obras da nova fábrica de lacticínios, do Lar de Idosos da Praia e da Escola Básica Integrada e Secundária de Santa Cruz, bem como pelo início da construção da nova Central Termoeléctrica da ilha. As obras apoiadas e executadas pelo Governo que se encontram em curso ou que acabam de ser lançadas ascendem a um valor global superior a 25 milhões de euros;

Por outro lado, o Conselho do Governo deliberou igualmente:

1. Aprovar uma Resolução com vista à adjudicação da empreitada de reparação do molhe do porto das Lajes das Flores à empresa SOMAGUE - Engenharia, S.A., pelo valor de 8.407.200 euros, com um prazo de execução de 24 meses. Esta obra reveste-se de grande relevância, dado que em Março de 2002 tempestades fortíssimas assolaram aquela ilha, provocando grandes estragos no porto, nomeadamente no talude e no manto de protecção, o que acarretou um risco enorme para a estabilidade da estrutura que, aproveitando a proximidade do Verão, urge agora reparar;

2. Aprovar uma Resolução que autoriza a celebração de um contrato programa, com carácter plurianual, entre a Região Autónoma dos Açores e a Sociedade de Promoção e Reabilitação de Habitação e Infra-Estruturas (SPRHI) S.A., destinado a regular a cessão da posição contratual da primeira para a segunda nos contratos de empreitada de reabilitação, reconstrução e construção do parque habitacional das ilhas Faial e Pico e nos contratos de fiscalização e de assessoria técnica àqueles associados, bem como a cooperação financeira entre as partes no processo de reconstrução do parque habitacional das referidas ilhas, assegurando assim a continuidade do Processo da Reconstrução do Parque Habitacional das ilhas Faial e Pico, danificado pelo sismo de 9 de Julho de 1998;

3. Aprovar uma Resolução que declara todas as ilhas do arquipélago dos Açores "zona de condições climatéricas adversas", na sequência da tempestade do passado dia 12 de Abril. Nesta conformidade irão ser apoiados até ao limite máximo de 80% os prejuízos verificados nas seguintes culturas: fruticultura, horticultura, viticultura, as culturas industriais do tabaco, beterraba e floricultura, bem como os edifícios e equipamentos agrícolas;

4. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que transforma o Instituto de Gestão Financeira da Saúde da Região Autónoma dos Açores em sociedade anónima de capitais exclusivamente públicos, passando a designar-se "SAUDAÇOR - Sociedade Gestora de Recursos e Equipamentos da Saúde S.A.", sediada na Ilha Terceira;

5. Aprovar uma Resolução que autoriza o Secretário Regional dos Assuntos Sociais a celebrar um acordo de cooperação-investimento adicional com a Santa Casa da Misericórdia da Horta, até ao valor total de 3.954.000 euros, para fazer face a despesas relativas ao investimento de Construção do Centro de Cuidados Geriátricos;

6. Aprovar uma Resolução relativa ao Plano Estratégico dos Resíduos Hospitalares dos Açores, que constitui um instrumento de política e gestão do ambiente, especificamente concebido para a Região, definindo uma estratégia integrada de gestão dos resíduos hospitalares produzidos nos Açores para o período de 2003 a 2007;

7. Aprovar uma Resolução que cria o Programa de Ocupação de Tempos Livres dos Jovens, passando a ter agora um carácter plurianual;

8. Aprovar uma Resolução que altera o Regulamento do Programa de Apoio à Investigação e Desenvolvimento Científico (PRADIC). De entre as alterações propostas destacam-se a delimitação das entidades que se podem candidatar à concessão de apoios no âmbito deste programa, a forma de apreciação, avaliação e concessão de apoios financeiros, bem como as penalidades a aplicar aos infractores do regulamento.
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